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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Gabinete da Deputada Estadual 

Dra. Vivianne 

PROJETO DE LEI N°      /2025
Estabelece a obrigatoriedade da presença de profissionais de Odontologia nas Unidades de Terapia Intensiva e a assistência odontológica aos pacientes em regime de internação nas demais unidades hospitalares de internações prolongadas, no âmbito do Estado do Maranhão.
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Estado do Maranhão, DECRETA: 

Art. 1º Fica assegurada a assistência odontológica aos pacientes em regime de internação nas unidades hospitalares da rede pública estadual, bem como nas entidades privadas contratualizadas com o Sistema Único de Saúde – SUS no Estado do Maranhão, na forma desta Lei e do regulamento. 
Art. 2º Nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI) das unidades hospitalares referidas no art. 1º, será obrigatória a presença de cirurgião-dentista integrante da equipe multiprofissional, para atuação assistencial, preventiva e de apoio ao cuidado integral do paciente crítico. 
Art. 3º Nas demais unidades de internações prolongadas, a assistência odontológica será prestada por profissionais de Odontologia devidamente habilitados, observadas as diretrizes de Odontologia Hospitalar fixadas em regulamento e as normas do SUS. 
Art. 4º A implementação da assistência odontológica hospitalar observará os princípios do SUS, a descentralização e a integralidade do cuidado, podendo o Estado celebrar convênios ou instrumentos de cooperação com Municípios e entidades privadas sem fins lucrativos para garantir a cobertura assistencial. 
Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias da saúde, admitido o uso de recursos específicos da Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil Sorridente), sem prejuízo de outras fontes legais. 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel Beckman” em São Luís, 02 de dezembro de 2025.
Dra. Vivianne

Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

 

A proposta assegura a presença de cirurgião-dentista nas UTI e a assistência odontológica aos pacientes internados nas demais unidades hospitalares de internação prolongada, alinhando-se ao entendimento, no plano federal, de que a saúde bucal é parte indissociável do cuidado integral em ambiente hospitalar.

 

Trata-se de matéria de legislação concorrente (proteção e defesa da saúde) nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal, permitindo a atuação normativa do Estado. O mesmo relatório federal destaca a concorrência legislativa e a legitimidade para normatizar a assistência odontológica no âmbito do SUS. 
 

A iniciativa concretiza os princípios de integralidade, universalidade e descentralização do SUS, apontados no relatório como basilares da política sanitária. No plano local, a Constituição do Estado do Maranhão atribui ao Estado a organização e defesa da saúde pública (art. 206) e impõe a prestação de assistência médica, odontológica, farmacêutica e social à população, inclusive no interior (arts. 208 e 210 a 214), o que reforça a competência e a oportunidade da medida. 
 

Evidências sanitárias registram que a falta de cuidados odontológicos durante a internação se associa a complicações sistêmicas, prolongamento de internações e aumento de custos, ao passo que a assistência adequada previne agravos e contribui para a eficiência do sistema. Em pacientes críticos, o manejo odontológico integra estratégias de prevenção de pneumonia associada à ventilação e de manejo de foco infeccioso orofaríngeo, o que reforça a exigência de cirurgião-dentista nas UTI. 
 

A Lei nº 14.572/2023, que institui a Política Nacional de Saúde Bucal no SUS, com recursos específicos para promoção, prevenção, recuperação e reabilitação odontológica (Programa Brasil Sorridente), indicando viabilidade financeira para a presença de profissionais de Odontologia nas unidades hospitalares. Nesse diapasão, remete-se as despesas às dotações da saúde e autoriza o uso dessas fontes, sem criação de despesa nova sem cobertura. 
 

É importante salientar que a exigência de presença de Odontologia em UTI está harmonizada com a regulação sanitária federal (ex.: RDC/Anvisa nº 7/2010, requisitos mínimos para UTI), que orienta a composição e a qualificação da equipe e os protocolos de segurança do paciente.

 
 

Sendo assim, a medida se aperfeiçoa a rede hospitalar estadual, promove cuidado integral e racionaliza custos ao prevenir complicações associadas à saúde bucal em pacientes internados, respeitando a competência estadual e a organização do SUS e valendo-se de fontes orçamentárias já existentes, pelo que contamos com o apoio incondicional de nossos pares, para a aprovação do presente projeto.
 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 02 de dezembro de 2025. 

Dra. Vivianne

Deputada Estadual
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